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PLANO DE AÇÃO 
 

INSTRUÇÃO PREVIC Nº 34, DE 28.10.2020. 

 
Visando atender a Instrução Previc nº 34, de 28.10.2020 para prevenir a 
utilização do regime de previdência complementar fechada para a prática 
dos crimes de "lavagem" ou de ocultação de bens, direitos e valores, de que 
trata a Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, e de financiamento do 
terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, a 
FUNCASAL está implantando o seguinte Plano de Ação. 

Vale ressaltar que A FUNCASAL já promoveu adaptações em seus 
controles internos para atender a Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, 
que foi revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014, e esta 
revogada pela Instrução nº 34. E, para atender este novo normativo, 
cabe a Funcasal, desenvolver, programar e manter atualizados os 
procedimentos de controles internos que viabilizem a observância das 
disposições contidas na referida Instrução PREVIC nº 34, de 
28.10.20208. 
 
 

DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE 
DINHEIRO E AO FINANCIAMENTO DOTERRORISMO 

 
 

1. DEFINIÇÕES 

Para fins do disposto nesta Política devem ser observadas as definições a 
seguir:  

Lavagem de Dinheiro: Práticas econômico-financeiras que têm por 
finalidade dissimular ou esconder a origem ilícita de determinados ativos 
financeiros ou bens patrimoniais, de forma que tais ativos aparentem uma 
origem lícita ou que, pelo menos, a origem ilícita seja difícil de demonstrar 
ou provar.  
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Financiamento do Terrorismo: Apoio financeiro, por qualquer meio, ao 
terrorismo ou àqueles que incentivam, planejam ou cometem atos de 
terrorismo;  

Operações e situações suspeitas: são aquelas que apresentem indícios de 
utilização da Fundação para a prática dos crimes de lavagem de dinheiro e 
de financiamento do terrorismo.  

Clientes: Patrocinadores, Participantes, Assistidos de planos de benefícios 
administrados pela Fundação (§ 2º do art. 2º da Instrução PREVIC nº 
34/2020).  

Pessoa Exposta Politicamente: Considera-se exposta politicamente a 
pessoa natural que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos 
anteriores, cargo, emprego ou função pública relevantes, assim como 
funções relevantes em organizações internacionais (art. 15 da Instrução 
PREVIC nº 34/2020).  
 

2. EM RESUMO, PARA ATENDER A RESOLUÇÃO Nº 34 
DA PREVIC, A FUNCASAL DEVE: 

 

* Programar e manter política formulada com base em princípios e 
diretrizes que busquem prevenir a sua utilização para as práticas de 
lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo; 
 
* definição de papéis e responsabilidades para o cumprimento das 
obrigações de que trata a Instrução; 
 
* promoção de cultura organizacional de prevenção à lavagem de dinheiro 
e ao financiamento do terrorismo, contemplando, inclusive, os 
funcionários, os parceiros e os prestadores de serviços terceirizados; 
 
* seleção e a contratação de funcionários e de prestadores de serviços 
terceirizados, tendo em vista o risco de lavagem de dinheiro e de 
financiamento do terrorismo;  
 
* capacitação dos funcionários sobre o tema da prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo; e. 
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A política referida no art. 2º da Instrução nº 34 deve ser (Art. 5º): 

I - documentada; 
II - elaborada pela diretoria executiva; 
III - aprovada pelo conselho deliberativo; e. 
IV - mantida atualizada. 

 
3. CADASTRO DE PARTICIPANTES (Art. 10º e 11º da 
Instrução Previc nº 34) 

* Verificação se no sistema de cadastro de nossos clientes (participantes, 
beneficiários e assistidos) contém o mínimo de informações necessárias 
para identificação de pessoa politicamente exposta e seu enquadramento 
nesta condição.  

* Atualizar permanentemente o sistema de cadastro dos clientes da 
Funcasal, quando da concessão pessoal de empréstimo. 

* Efetuar anualmente dos participantes assistidos e beneficiários e de dois 
em dois anos o recadastramento dos participantes ativos. 

* A Funcasal deverá manter atualizadas as informações cadastrais de seus 
“clientes” sempre que possível e com a abrangência disponível.  
 
O CADASTRO DEVERÁ CONTER, NO MÍNIMO, AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES:  
 

I - Nome completo, sexo, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, 
estado civil, filiação e nome do cônjuge;  

II - Seu enquadramento na condição de pessoa exposta politicamente, se for 
o caso;  
III - Natureza e número do documento de identificação, nome do órgão 
expedidor e data da expedição;  

IV - Número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

V - Endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade 
da federação e código de endereçamento postal - CEP) e número de 
telefone;  
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VI - Ocupação profissional; e. 

VII - Informações acerca dos rendimentos base de contribuição ao plano de 
benefícios, no caso de clientes participantes de planos de benefícios 
patrocinados de caráter previdenciário administrado pela Funcasal.  
 
Estas informações são confidenciais e não podem ser fornecidas ou 
disponibilizadas a pessoas não autorizadas a obtê-las.  

A Funcasal deve adotar procedimentos adicionais de verificação sempre 
que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do 
cadastro ou quando houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei 
nº 9.613, de 03 de março de 1998.  

A Funcasal não poderá iniciar relação ou realizar transação quando não for 
possível a completa identificação do cliente ou da contraparte.  

PLANO DE AÇÃO: A FUNCASAL já promoveu a adaptação do deste 
item por ocasião da Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, que foi 
revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014, não necessitando 
de alteração para adequar a Instrução nº 34.  
 

4. DAS PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS (Art. 14º 
e Art. 15º da Instrução Previc nº 34) 

* Para a identificação entre nossos clientes das pessoas politicamente 
expostas, a Entidade deve implantar e desenvolver os seguintes 
procedimentos: 

a) Inclusão de pergunta a ser respondida pelos clientes sobre se é 
politicamente exposto, inserindo uma frase onde o cliente diz estar ciente 
da responsabilidade de informar se é ou não politicamente exposto, e caso 
não seja, no momento que passe a ser deverá informar imediatamente à 
Funcasal ou emitir uma declaração a ser assinada no recadastramento. 

b) Uma vez identificado os clientes politicamente expostos, devemos 
proceder à identificação da origem dos recursos das operações. 
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c) No caso de iniciar ou continuar relação jurídica com cliente 
politicamente exposto, a Diretoria deve obrigatoriamente solicitar a prévia 
autorização do Conselho Deliberativo. 

d) A atenção às relações jurídicas mantidas com politicamente exposta 
deve ser reforçada e contínua. 

CONSIDERAM-SE PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS:  

I. Os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo 
da União;  
 
II. Os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União, de:  

a) Ministro de Estado ou equiparado;  

b) natureza especial ou equivalente;  

c) presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades da 
administração pública indireta; e.  

d) grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou 
equivalente.  
  
III. Os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal 
Federal, dos Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais Regionais Eleitorais, do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça 
Federal;  
 
IV. Os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Procurador-Geral da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o 
Procurador-Geral do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os 
Subprocuradores-Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal;  
 
V. Os membros do Tribunal de Contas da União, o Procurador-Geral e os 
Subprocuradores-Gerais do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União;  
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VI. Os presidentes e os tesoureiros nacionais, ou equivalentes, de partidos 
políticos;  
 
VII. Os governadores e os secretários de Estados e do Distrito Federal, os 
deputados estaduais e distritais, os presidentes, ou equivalentes, de 
entidades da administração pública indireta estadual e distrital e os 
presidentes de Tribunais de Justiça, Tribunais Militares, Tribunais de 
Contas ou equivalentes dos Estados e do Distrito Federal;  
 
VIII. Os prefeitos, os vereadores, os secretários municipais, os presidentes, 
ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta municipal e 
os presidentes de Tribunais de Contas ou equivalentes dos municípios. 
São também consideradas expostas politicamente as pessoas que, no 
exterior, sejam:  

I - Chefes de estado ou de governo;  

II - Políticos de escalões superiores;  

III - Ocupantes de cargos governamentais de escalões superiores;  

IV - Oficiais-generais e membros de escalões superiores do Poder 
Judiciário;  

V - Executivos de escalões superiores de empresas públicas; ou.  

VI - Dirigentes de partidos políticos;  

VII - Os dirigentes de escalões superiores de entidades de direito 
internacional público ou privado. 
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São também consideradas expostas politicamente as pessoas que, no 
exterior, sejam:  

I - Chefes de estado ou de governo;  

II - Políticos de escalões superiores;  

III - Ocupantes de cargos governamentais de escalões superiores;  

IV - Oficiais-generais e membros de escalões superiores do Poder 
Judiciário;  
V - Executivos de escalões superiores de empresas públicas; ou.  

VI - Dirigentes de partidos políticos;  

VII - Os dirigentes de escalões superiores de entidades de direito 
internacional público ou privado.  

A condição de pessoa exposta politicamente deve ser aplicada pelos cinco 
anos seguintes à data em que a pessoa deixou de se enquadrar nas 
categorias previstas nos itens acima. 

PLANO DE AÇÃO: A FUNCASAL já promoveu adaptações em seus 
controles internos na ocasião da Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, 
que foi revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014. Para 
atender a Instrução Previc nº 34, atualizamos a                                                                                                        
DECLARAÇÃO referente à qualificação como Pessoa Exposta 
Politicamente, que deverá ser disponibilizada para todos os 
participantes, no site da FUNCASAL.              (documento 1 em anexo)                                                      

5. PARCEIROS E PRESTADORES DE SERVIÇO 
TERCEIRIZADO 

  
* A Funcasal deverá manter controle para identificação e qualificação de 
todos os parceiros e prestadores de serviços terceirizados, com manutenção 
do cadastro e rotina de atualização cadastral, sempre que necessário. Para 
aqueles cujos sócios se enquadrarem como pessoa exposta politicamente 
deverão ser aplicados critérios de identificação e diligência mais rigorosos, 
com a aprovação do relacionamento por alçadas superiores. 
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PLANO DE AÇÃO: A FUNCASAL já promoveu a adaptação deste 
item por ocasião da Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, que foi 
revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014. Conforme o 
disposto na Instrução PREVIC nº 34, o cadastro dos prestadores de 
serviços encontra-se atualizado e a disposição da PREVIC.  
                                                                                

6. DO REGISTRO DE OPERAÇÕES (Art. 17º da Instrução 
Previc nº 34) 

* A Entidade manterá registros contábeis de todas as operações ativas e 
passivas que a Entidade realiza com pessoas físicas e jurídicas cujo valor 
seja igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) no mês calendário, 
mantendo arquivada por no mínimo 05 (cinco) anos, contados 
retroativamente da conclusão da operação ou da extinção da relação 
jurídica, e ainda manterá os seguintes registros de; 

* Negociação com pagamento em espécie, a uma mesma pessoa física ou 
jurídica, cujo valor seja superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

* Operações realizadas e os produtos e serviços contratados que, 
considerando as partes envolvidas, os valores, as formas de realização, os 
instrumentos utilizados ou a falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar a existência de indícios de lavagem de dinheiro ou de 
financiamento do terrorismo; 

COM RELAÇÃO AO REGISTRO DE OPERAÇÕES 
DESTACAMOS QUE POR SE TRATAR DE UM PLANO DE 
BENEFÍCIOS DEFINIDOS, NÃO REALIZAMOS AS SEGUINTES 
TRANSAÇÕES: 

a) Contribuição ao plano de benefícios, pelo participante ou assistido, cujo 
valor se afigure objetivamente incompatível com a sua ocupação 
profissional ou com seus rendimentos, considerado isoladamente ou em 
conjunto com outras contribuições do mesmo participante ou assistido; 

b) Aporte ao plano de benefícios efetuado por terceiro que não a 
patrocinadora, cujo valor seja igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais); e. 
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c) Operações realizadas que, por sua habitualidade, valor ou forma, 
configurem artifício para evitar procedimentos de identificação, 
qualificação, registro, monitoramento e seleção prevista na Instrução nº 34. 

PLANO DE AÇÃO: A FUNCASAL já promoveu a adaptação deste 
item por ocasião da Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, que foi 
revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014. Os registros de 
pagamento superior a dez mil reais estão atualizados, em 
conformidade com a Instrução nº 34, e encontram-se à disposição do 
Conselho Fiscal e da PREVIC. 

7. DA COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES (Artigos. 20, 21e 
22 da Instrução Previc nº 34) 

* A Entidade deve comunicar ao COAF quando o resultado da análise da 
operação ou da situação indicar suspeita de lavagem de dinheiro e de 
financiamento do terrorismo. 

* A decisão de comunicação da operação ou da situação ao COAF deve ser 
fundamentada e registrada de forma detalhada. 

* A comunicação da operação ou situação suspeita ao COAF deve ser 
realizada no prazo de vinte e quatro horas da decisão de comunicação. 

* A Entidade deve comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro horas, a 
contar da verificação de sua ocorrência, todas as operações realizadas 
com um mesmo participante ou assistido que sejam iguais ou superiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Não se aplicando às operações 
decorrentes do pagamento de benefícios de caráter previdenciário, de 
empréstimos a participantes ou assistidos e de portabilidade ou resgate. 

* A Entidade deve realizar as comunicações sem dar ciência aos envolvidos 
ou a terceiros. 

* A Entidade deve comunicar a PREVIC, através de ofício, a não 
ocorrência de propostas, situações ou operações passíveis de 
comunicação ao COAF, até último dia do mês de janeiro do ano 
subsequente ao exercício. 
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* A Diretoria Executiva da Funcasal deverá indicar pessoa responsável 
pela comunicação ao COAF – Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras das operações de que trata esta Política devendo ainda indicar 
formalmente à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(Previc) diretor executivo responsável pelo cumprimento das 
obrigações previstas na Instrução Instrução PREVIC nº 34 de 28/10/2020.  

PLANO DE AÇÃO: A FUNCASAL já promoveu a adequação deste 
item por ocasião da Instrução SPC nº 26, de 01.09.2008, que foi 
revogada pela Instrução Previc nº 18, de 24.12.2014. 

Através das Resoluções de Diretoria nº 01/2021 e da Ordem de Serviço 
nº 01/2021, a entidade indicou formalmente o diretor responsável pelo 
cumprimento das obrigações e atualizou o documento com a indicação 
da pessoa responsável pela comunicação ao COAF.  
(documentos 2 e 3 em anexo) 

8. DOS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO, DE 
CONTROLE E DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE 
(Artigos 27, 28 e 29 da Instrução Previc nº 34)  

* A Entidade, considerando seu perfil de risco, porte e complexidade, 
deve instituir mecanismos de acompanhamento e de controle que 
assegurem a implementação e a adequação da política, dos procedimentos e 
dos controles internos devendo ser documentada em relatório específico. 
A Entidade deve avaliar a efetividade da política, dos procedimentos e dos 
controles internos de que trata esta Instrução. 

O CITADO RELATÓRIO ACIMA DEVE SER: 

I) elaborado anualmente, com data-base de 31 de dezembro; e. 

II) encaminhado, para ciência, até 30 de junho do ano seguinte ao da 
data-base: 

a) ao conselho fiscal; e. 
b) ao conselho deliberativo. 
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O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE DEVE 
ANALISAR: 

a) os procedimentos destinados ao conhecimento de clientes, incluindo a 
verificação e a validação das informações dos clientes e a adequação dos 
dados cadastrais; 

b) os procedimentos de monitoramento, seleção, análise e comunicação ao 
COAF, incluindo a avaliação de efetividade dos parâmetros de seleção de 
operações e de situações suspeitas; 

c) a governança da política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo; 

d) os procedimentos destinados ao conhecimento de funcionários, parceiros 
e prestadores de serviços terceirizados; e. 

e) as medidas de desenvolvimento da cultura organizacional voltadas à 
prevenção da lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 
 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS (Art. 31 da Instrução Previc nº 34) 

Devem permanecer à disposição da Previc: 

I - os documentos relativos à política de prevenção à lavagem de dinheiro e 
ao financiamento do terrorismo; 

II - os documentos relativos à avaliação interna de risco, juntamente com a 
documentação de suporte à sua elaboração; 

III - o relatório de avaliação de efetividade; e. 

IV - toda a documentação que comprove a adoção dos procedimentos 
previstos na Instrução nº 34. 

Os documentos e informações referentes podem ser guardados em meios 
físico ou eletrônico, admitindo-se a substituição de documentos pelas 
respectivas imagens digitalizadas. 

A Política de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro, ao 
Financiamento do Terrorismo e à Corrupção da FUNCASAL deve ser 
disponibilizada a todos os colaboradores, patrocinadoras, participantes, 
prestadores de serviços e disponibilizado no site da FUNCASAL.  



  

13 
 

 
Este documento entra em vigor a partir de sua aprovação pelo Conselho 
Deliberativo.                                                   

 

Aprovação: 

Ata de reunião ordinária nº 130, de 06 de outubro de 2021, do Conselho 
Deliberativo. 

 


